
Legismap Roncarati
Plano de saúde é condenado por danos morais após não internar bebê com bronquiolite (TJRN)

A 11ª Vara Cível da Comarca de Natal condenou um plano de saúde por danos morais e determinou
a internação de um bebê em um leito de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) pediátrica. O caso
envolveu uma ação judicial movida pelo pai da criança, o qual solicitou atendimento imediato no
tratamento de bronquiolite viral aguda e insuficiência respiratória apresentada pelo seu bebê de
apenas um mês de vida.

A decisão foi proferida após a operadora de plano de saúde negar a cobertura da internação
necessária, alegando carência contratual. Ao analisar o caso, a juíza Karyne Chagas de Mendonça
Brandão reconheceu que, mesmo havendo uma cláusula contratual de carência, a emergência
médica exigia a aplicação do prazo máximo de 24 horas para cobertura de casos de urgência e
emergência, conforme estipulado pela legislação.

A magistrada também destacou o Enunciado nº 302 da Súmula do STJ, o qual estipula que: “é
abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do
segurado”. Assim, determinou a internação imediata do bebê com bronquiolite e condenou o plano
de saúde ao pagamento de uma indenização por danos morais no valor de R$ 8 mil, corrigidos
monetariamente e acrescidos de juros de mora, pela negligência no atendimento emergencial.

Fonte: TJRN, em 27.08.2024

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

http://www.tcpdf.org

